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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)
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Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 
Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especie diferença
 a ser definido específica

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par-
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan-
te é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;
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ATUALIDADES EM: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E ENERGIA NOS ÚLTIMOS 

DOIS ANOS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemá-
tica, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevita-
velmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras 
que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é 
ensinado a hierarquizar a relevância de certos conhecimentos des-
de os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para con-
cursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento 
técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de 
mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 
muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a ve-
racidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

PROBLEMAS AMBIENTAIS, MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A preocupação com o meio ambiente1 vem sendo questionada 
e centro de tomada de decisões, pois, a grave problemática ameaça 
romper com o equilíbrio ecológico do Planeta.

Grande marco a respeito da preocupação ambiental está na 
Declaração de Estocolmo, de 1972, onde se enunciou, dentre ou-
tros, os direitos fundamentais do homem à liberdade, à igualdade 
e ao gozo de condições de vida adequadas num meio ambiente de 
tal qualidade que lhe permita levar uma vida digna com solene obri-
gação de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações 
presentes e futuras.

Já na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992, a formulação é 
mais sutil, reza que os seres humanos estão no centro da preocu-
pação com o desenvolvimento sustentável, com direito a uma vida 
mais saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.

Breve histórico
A sociedade passou por profundas transformações em que a 

realidade socioeconômica se modificou com rapidez junto ao de-
senvolvimento incessante das economias de massas.

Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal forma a 
adequar às necessidades e vontades humanas. Contudo, o homem 
não mediu as possíveis consequências que tal desenvolvimento pu-
desse causar.

Não apenas o meio natural foi alterado, como também a glo-
balização e seus mecanismos trouxeram para grande parcela da po-
pulação mundial o aumento da pobreza, desigualdade social, além 
dentre outros, a exclusão estrutural e cultural, como a perda de 
identidade cultural e social, dando lugar ao consumismo cultural.

Ou seja, os avanços tecnológicos não tão adequados e prepa-
rados ameaçam aos Direitos Humanos, onde as classes excluídas 
sofrem diretamente muito mais com todo este cenário.

Sociedade atual – a crise e os riscos
A sociedade atual é caracterizada por uma sociedade de risco 

ambiental, em que não se sabe exatamente quais os riscos, quais 
suas proporções e devidas consequências.

A exploração irracional dos recursos naturais pelo homem de-
sencadeou uma série de eventos negativos em que a própria vida 
do planeta se coloca em risco.

Destarte, o próprio homem se colocou na situação de crise 
ambiental e sociedade de risco, pois, os fatos como o advento da 
industrialização, globalização, crescimento populacional, guerras 
mundiais, fixação da cultura do consumismo, falta de estrutura e 
adequação, dentre outros, contribuíram para a atual crise ambien-
tal.

Ainda, verifica-se que o modelo capitalista, irracional de ex-
ploração e apropriação dos recursos naturais não apenas alterou o 
meio natural, mas também houve o desencadeamento da miséria, 
de desigualdade social, concentração de renda e a própria violação 
aos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. E, também, 
desestruturou ou extinguiu a identidade cultural de muitos povos.

Segundo, PHILIPPI Jr., o modelo de desenvolvimento econô-
mico escolhido e assumido pelo governo brasileiro, nem sempre 
esteve associado ao meio ambiente, provocando, dentre outros, o 

1https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/educacao-ambien-
tal-perspectivas-e-desafios-na-sociedade-ade-risco/
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incremento de uma sociedade dita consumista onde impera a força do 
mercado com regras que priorizam “ter” e não o “ser”, a quantidade, 
não a qualidade, de vida ou de qualquer outro objeto, de onde emerge 
o vocábulo “descartável”, neologismo que provoca a geração alucina-
da de resíduos sólidos, de todos os tipos, tamanhos e matérias. (Fonte: 
Urbanização e Meio Ambiente, Suetônio Mota, ABES, RJ, 2003, pg.50)

Isto é, o resultado desse tipo de desenvolvimento tem sido a 
degradação dos recursos naturais. Sendo que, respeitar a vida com-
preende respeitar ao meio ambiente e, sendo assim, o cuidado com 
o meio ambiente exige “ultrapassar fronteiras e gerações”, pois re-
quer o “dever de atuação” da presente geração a fim de resguardar 
o “direito à vida” das futuras gerações.

Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domínios 
e ecossistemas

O Brasil possui uma das biodiversidades mais ricas do mundo, 
detentor das maiores reservas de água doce e de um terço das flo-
restas tropicais que ainda não foram desmatadas. Segundo o IBGE o 
Brasil é formado por seis biomas2 de características distintas:Amazô-
nia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. Cada um 
desses ambientes abriga diferentes tipos de vegetação e de fauna.

Como a vegetação é um dos componentes mais importantes 
da biota, seu estado de conservação e de continuidade definem a 
existência ou não de hábitats para as espécies, a manutenção de 
serviços ambientais e o fornecimento de bens essenciais à sobrevi-
vência de populações humanas.

Para a perpetuação da vida nos biomas, é necessário o esta-
belecimento de políticas públicas ambientais, a identificação de 
oportunidades para a conservação, uso sustentável e repartição de 
benefícios da biodiversidade.

Amazônia
A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de águas 

e florestas, onde as copas de árvores imensas escondem o úmido 
nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço das espécies 
que vivem sobre a Terra.

Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o 
maior bioma do Brasil: num território de 4,196.943 milhões de km2 
(IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-terço de 
toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de plantas (das 
100 mil da América do Sul).

2https://www.mma.gov.br/biomas.html

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: co-
bre cerca de 6 milhões de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu princi-
pal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oceano Atlân-
tico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros d’água a cada 
segundo.

As estimativas situam a região como a maior reserva de madei-
ra tropical do mundo. Seus recursos naturais – que, além da madei-
ra, incluem enormes estoques de borracha, castanha, peixe e miné-
rios, por exemplo – representam uma abundante fonte de riqueza 
natural. A região abriga também grande riqueza cultural, incluindo 
o conhecimento tradicional sobre os usos e a forma de explorar es-
ses recursos naturais sem esgotá-los nem destruir o habitat natural.

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do escossistema 
local, porém. A floresta vive a partir de seu próprio material orgâni-
co, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a quaisquer 
interferências. Os danos causados pela ação antrópica são muitas 
vezes irreversíveis.

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe drama-
ticamente aos baixos índices sócio-economicos da região, de baixa 
densidade demográfica e crescente urbanização. Desta forma, o 
uso dos recursos florestais é estratégico para o desenvolvimento 
da região.

Caatinga
A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros 

quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba os 
estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas Gerais. Rico 
em biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de mamíferos, 591 
de aves, 177 de répteis, 79 espécies de anfíbios, 241 de peixes e 221 
abelhas. Cerca de 27 milhões de pessoas vivem na região, a maioria 
carente e dependente dos recursos do bioma para sobreviver. A 
caatinga tem um imenso potencial para a conservação de serviços 
ambientais, uso sustentável e bioprospecção que, se bem explo-
rado, será decisivo para o desenvolvimento da região e do país. A 
biodiversidade da caatinga ampara diversas atividades econômicas 
voltadas para fins agrosilvopastoris e industriais, especialmente 
nos ramos farmacêutico, de cosméticos, químico e de alimentos.

Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de 
forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido princi-
palmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ilegal e 
insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobrepastoreio 
e a conversão para pastagens e agricultura. Frente ao avançado 
desmatamento que chega a 46% da área do bioma, segundo dados 
do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo busca concre-
tizar uma agenda de criação de mais unidades de conservação fe-
derais e estaduais no bioma, além de promover alternativas para o 
uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 27 
mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Sergipe e, 
em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi ampliado 
em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hectares. Em 2012 
foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos Municípios de Ba-
raúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do Norte, com 8.494 
ha. Com estas novas unidades, a área protegida por unidades de 
conservação no bioma aumentou para cerca de 7,5%. Ainda assim, 
o bioma continuará como um dos menos protegidos do país, já que 
pouco mais de 1% destas unidades são de Proteção Integral. Ade-
mais, grande parte das unidades de conservação do bioma, espe-
cialmente as Áreas de Proteção Ambiental – APAs, têm baixo nível 
de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, algu-
mas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os estados, 
desde 2009, para a criação de unidades de conservação estaduais. 
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Em decorrência dessa parceria e das iniciativas próprias dos esta-
dos da caatinga, os processos de seleção de áreas e de criação de 
UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados concretos já apare-
cem, como a criação do Parque Estadual da Mata da Pimenteira, 
em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológica Serra da Canoa, criada 
por Pernambuco em Floresta-PE, com cerca de 8 mil hectares, no 
dia da caatinga de 2012 (28/04/12). Além disso, houve a destinação 
de recursos estaduais para criação de unidades no Ceará, na região 
de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos que 
estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 milhões 
de reais para a conservação e uso sustentável da caatinga por meio 
de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do Fundo de Conversão 
da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do Fundo Socioambiental - 
MMA/Caixa Econômica Federal, dentre outros (documento com re-
lação dos projetos). Os recursos disponíveis para a caatinga devem 
aumentar tendo em vista a previsão de mais recursos destes fundos 
e de novas fontes, como o Fundo Caatinga, do Banco do Nordeste 
- BNB, a ser lançado ainda este ano. Estes recursos estão apoiando 
iniciativas para criação e gestão de UC´s, inclusive em áreas priori-
tárias discutidas com estados, como o Rio Grande do Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso susten-
tável de espécies nativas, manejo florestal sustentável madeireiro 
e não madeireiro e para a eficiência energética nas indústrias ges-
seiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias utilizem lenha 
legalizada, advinda de planos de manejo sustentável, e que econo-
mizem este combustível nos seus processos produtivos. Além dos 
projetos citados acima, em 2012 foi lançado edital voltado para uso 
sustentável da caatinga (manejo florestal e eficiência energética), 
pelo Fundo Clima e Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – 
Serviço Florestal Brasileiro, incluindo áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bio-
ma, sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, 
áreas prioritárias, unidades de conservação e alternativas de ma-
nejo sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma série 
de diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Grande parte 
destes diagnósticos pode ser acessados no site do Ministério: Legis-
lação e Publicações. Este ano estamos iniciando o processo de atua-
lização das áreas prioritárias para a caatinga, medida fundamental 
para direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, assim 
como o apoio político para a sua conservação e uso sustentável.
Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvolvimento 
Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, realizada 
em maio deste ano, que formalizou os compromissos a serem assu-
midos pelos governos, parlamentos, setor privado, terceiro setor, 
movimentos sociais, comunidade acadêmica e entidades de pes-
quisa da região para a promoção do desenvolvimento sustentável 
do bioma. Estes compromissos foram apresentados na Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda 
carece de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua con-
servação e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas são fun-
damentais: a publicação da proposta de emenda constitucional 
que transforma caatinga e cerrado em patrimônios nacionais; a 
assinatura do decreto presidencial que cria a Comissão Nacional da 
Caatinga; a finalização do Plano de Prevenção e Controle do Des-
matamento da Caatinga; a criação das Unidades de Conservação 
prioritárias, como aquelas previstas para a região do Boqueirão da 
Onça, na Bahia, e Serra do Teixeira, na Paraíba, e finalmente a des-
tinação de um volume maior de recursos para o bioma.

Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, ocu-

pando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, 
além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. 

Neste espaço territorial encontram-se as nascentes das três 
maiores bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/Tocan-
tins, São Francisco e Prata), o que resulta em um elevado potencial 
aquífero e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmicas 
e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da 
diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a 
savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas 
nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats, 
que determinam uma notável alternância de espécies entre dife-
rentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de mamíferos são 
conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca de 837 espécies. 
Os números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e an-
fíbios (150 espécies) são elevados. O número de peixes endêmicos 
não é conhecido, porém os valores são bastante altos para anfíbios 
e répteis: 28% e 17%, respectivamente. De acordo com estimativas 
recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borboletas, 35% das 
abelhas e 23% dos cupins dos trópicos.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande impor-
tância social. Muitas populações sobrevivem de seus recursos na-
turais, incluindo etnias indígenas, quilombolas, geraizeiros, ribei-
rinhos, babaçueiras, vazanteiros e comunidades quilombolas que, 
juntas, fazem parte do patrimônio histórico e cultural brasileiro, e 
detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversidade. Mais 
de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem ser usadas 
na recuperação de solos degradados, como barreiras contra o 
vento, proteção contra a erosão, ou para criar habitat de preda-
dores naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos comestíveis 
são regularmente consumidos pela população local e vendidos nos 
centros urbanos, como os frutos do Pequi (Caryocar brasiliense), 
Buriti (Mauritia flexuosa), Mangaba (Hancornia speciosa), Cagaita 
(Eugenia dysenterica), Bacupari (Salacia crassifolia), Cajuzinho do 
cerrado (Anacardium humile), Araticum (Annona crassifolia) e as 
sementes do Barú (Dipteryx alata).

Contudo, inúmeras espécies de plantas e animais correm risco 
de extinção. Estima-se que 20% das espécies nativas e endêmicas já 
não ocorram em áreas protegidas e que pelo menos 137 espécies 
de animais que ocorrem no Cerrado estão ameaçadas de extinção. 
Depois da Mata Atlântica, o Cerrado é o bioma brasileiro que mais 
sofreu alterações com a ocupação humana. Com a crescente pres-
são para a abertura de novas áreas, visando incrementar a produ-
ção de carne e grãos para exportação, tem havido um progressivo 
esgotamento dos recursos naturais da região. Nas três últimas dé-
cadas, o Cerrado vem sendo degradado pela expansão da frontei-
ra agrícola brasileira. Além disso, o bioma Cerrado é palco de uma 
exploração extremamente predatória de seu material lenhoso para 
produção de carvão.

Apesar do reconhecimento de sua importância biológica, de 
todos os hotspots mundiais, o Cerrado é o que possui a menor 
porcentagem de áreas sobre proteção integral. O Bioma apresen-
ta 8,21% de seu território legalmente protegido por unidades de 
conservação; desse total, 2,85% são unidades de conservação de 
proteção integral e 5,36% de unidades de conservação de uso sus-
tentável, incluindo RPPNs (0,07%).
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Mata Atlântica
A Mata Atlântica é composta por formações florestais nati-

vas (Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 
denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; 
Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual), 
e ecossistemas associados (manguezais, vegetações de restingas, 
campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do 
Nordeste).

Originalmente, o bioma ocupava mais de 1,3 milhões de km² 
em 17 estados do território brasileiro, estendendo-se por grande 
parte da costa do país. Porém, devido à ocupação e atividades hu-
manas na região, hoje resta cerca de 29% de sua cobertura original.

Mesmo assim, estima-se que existam na Mata Atlântica cerca 
de 20 mil espécies vegetais (35% das espécies existentes no Brasil, 
aproximadamente), incluindo diversas espécies endêmicas e amea-
çadas de extinção. 

Essa riqueza é maior que a de alguns continentes, a exemplo da 
América do Norte, que conta com 17 mil espécies vegetais e Euro-
pa, com 12,5 mil. Esse é um dos motivos que torna a Mata Atlântica 
prioritária para a conservação da biodiversidade mundial. 

Em relação à fauna, o bioma abriga, aproximadamente, 850 es-
pécies de aves, 370 de anfíbios, 200 de répteis, 270 de mamíferos 
e 350 de peixes.

Além de ser uma das regiões mais ricas do mundo em biodiver-
sidade, a Mata Atlântica fornece serviços ecossistêmicos essenciais 
para os 145 milhões de brasileiros que vivem nela.

As florestas e demais ecossistemas que compõem a Mata 
Atlântica são responsáveis pela produção, regulação e abasteci-
mento de água; regulação e equilíbrio climáticos; proteção de en-
costas e atenuação de desastres; fertilidade e proteção do solo; 
produção de alimentos, madeira, fibras, óleos e remédios; além de 
proporcionar paisagens cênicas e preservar um patrimônio históri-
co e cultural imenso.

Neste contexto, a conservação dos remanescentes de Mata 
Atlântica e a recuperação da sua vegetação nativa tornam-se 
fundamentais para a sociedade brasileira, destacando-se para 
isso áreas protegidas, como Unidades de Conservação (SNUC – 
Lei nº 9.985/2000) e Terras Indígenas (Estatuto do Índio – Lei nº 
6001/1973), além de Áreas de Preservação Permanente e Reserva 
Legal (Código Florestal – Lei nº 12.651/2012).

O bioma também é protegido pela Lei nº 11.428/2006, conhe-
cida como Lei da Mata Atlântica, regulamentada pelo Decreto nº 
6.660/2008.

No dia 27 de maio é comemorado o Dia Nacional da Mata 
Atlântica.

Pampa
O Pampa está restrito ao estado do Rio Grande do Sul, onde 

ocupa uma área de 176.496 km² (IBGE, 2004). Isto corresponde a 
63% do território estadual e a 2,07% do território brasileiro. As pai-
sagens naturais do Pampa são variadas, de serras a planícies, de 
morros rupestres a coxilhas. O bioma exibe um imenso patrimônio 
cultural associado à biodiversidade. As paisagens naturais do Pam-
pa se caracterizam pelo predomínio dos campos nativos, mas há 
também a presença de matas ciliares, matas de encosta, matas de 
pau-ferro, formações arbustivas, butiazais, banhados, afloramen-
tos rochosos, etc.

Por ser um conjunto de ecossistemas muito antigos, o Pampa 
apresenta flora e fauna próprias e grande biodiversidade, ainda não 
completamente descrita pela ciência. Estimativas indicam valores 
em torno de 3000 espécies de plantas, com notável diversidade 
de gramíneas, são mais de 450 espécies (campim-forquilha, gra-
ma-tapete, flechilhas, brabas-de-bode, cabelos de-porco, dentre 
outras). Nas áreas de campo natural, também se destacam as es-

pécies de compostas e de leguminosas (150 espécies) como a ba-
bosa-do-campo, o amendoim-nativo e o trevo-nativo. Nas áreas de 
afloramentos rochosos podem ser encontradas muitas espécies de 
cactáceas. Entre as várias espécies vegetais típicas do Pampa valem 
destacar o Algarrobo (Prosopis algorobilla) e o Nhandavaí (Acacia 
farnesiana) arbusto cujos remanescentes podem ser encontrados 
apenas no Parque Estadual do Espinilho, no município de Barra do 
Quaraí.

A fauna é expressiva, com quase 500 espécies de aves, dentre 
elas a ema (Rhea americana), o perdigão (Rynchotus rufescens), 
a perdiz (Nothura maculosa), o quer-quero (Vanellus chilensis), o 
caminheiro-de-espora (Anthus correndera), o joão-de-barro (Fur-
narius rufus), o sabiá-do-campo (Mimus saturninus) e o pica-pau 
do campo (Colaptes campestres). Também ocorrem mais de 100 
espécies de mamíferos terrestres, incluindo o veado-campeiro 
(Ozotoceros bezoarticus), o graxaim (Pseudalopex gymnocercus), 
o zorrilho (Conepatus chinga), o furão (Galictis cuja), o tatu-mulita 
(Dasypus hybridus), o preá (Cavia aperea) e várias espécies de tuco-
-tucos (Ctenomys sp). O Pampa abriga um ecossistema muito rico, 
com muitas espécies endêmicas tais como: Tuco-tuco (Ctenomys 
flamarioni), o beija-flor-de-barba-azul (Heliomaster furcifer); o sa-
pinho-de-barriga-vermelha (Melanophryniscus atroluteus) e algu-
mas ameaçadas de extinção tais como: o veado campeiro (Ozotoce-
rus bezoarticus), o cervo-do-pantanal (Blastocerus dichotomus), o 
caboclinho-de-barriga-verde (Sporophila hypoxantha) e o picapau-
zinho-chorão (Picoides mixtus) (Brasil, 2003).

Trata-se de um patrimônio natural, genético e cultural de im-
portância nacional e global. Também é no Pampa que fica a maior 
parte do aquífero Guarani.

Desde a colonização ibérica, a pecuária extensiva sobre os 
campos nativos tem sido a principal atividade econômica da região. 
Além de proporcionar resultados econômicos importantes, tem 
permitido a conservação dos campos e ensejado o desenvolvimen-
to de uma cultura mestiça singular, de caráter transnacional repre-
sentada pela figura do gaúcho.

A progressiva introdução e expansão das monoculturas e das 
pastagens com espécies exóticas têm levado a uma rápida degra-
dação e descaracterização das paisagens naturais do Pampa. Esti-
mativas de perda de hábitat dão conta de que em 2002 restavam 
41,32% e em 2008 restavam apenas 36,03% da vegetação nativa do 
bioma Pampa (CSR/IBAMA, 2010).

A perda de biodiversidade compromete o potencial de desen-
volvimento sustentável da região, seja perda de espécies de valor 
forrageiro, alimentar, ornamental e medicinal, seja pelo compro-
metimento dos serviços ambientais proporcionados pela vegetação 
campestre, como o controle da erosão do solo e o sequestro de 
carbono que atenua as mudanças climáticas, por exemplo.

Em relação às áreas naturais protegidas no Brasil o Pampa é o 
bioma que menor tem representatividade no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), representando apenas 0,4% da 
área continental brasileira protegida por unidades de conservação. 
A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é 
signatário, em suas metas para 2020, prevê a proteção de pelo me-
nos 17% de áreas terrestres representativas da heterogeneidade 
de cada bioma.

As “Áreas Prioritárias para Conservação, Uso Sustentável e Re-
partição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira”, atualizadas em 
2007, resultaram na identificação de 105 áreas do bioma Pampa, 
destas, 41 (um total de 34.292 km2) foram consideradas de impor-
tância biológica extremamente alta.

Estes números contrastam com apenas 3,3% de proteção em 
unidades de conservação (2,4% de uso sustentável e 0,9% de pro-
teção integral), com grande lacuna de representação das principais 
fisionomias de vegetação nativa e de espécies ameaçadas de extin-
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ção da fauna e da flora. A criação de unidades de conservação, a re-
cuperação de áreas degradadas e a criação de mosaicos e corredo-
res ecológicos foram identificadas como as ações prioritárias para a 
conservação, juntamente com a fiscalização e educação ambiental.

O fomento às atividades econômicas de uso sustentável é ou-
tro elemento essencial para assegurar a conservação do Pampa. A 
diversificação da produção rural a valorização da pecuária com ma-
nejo do campo nativo, juntamente com o planejamento regional, o 
zoneamento ecológico-econômico e o respeito aos limites ecossis-
têmicos são o caminho para assegurar a conservação da biodiversi-
dade e o desenvolvimento econômico e social.

O Pampa é uma das áreas de campos temperados mais impor-
tantes do planeta.

Cerca de 25% da superfície terrestre abrange regiões cuja fi-
sionomia se caracteriza pela cobertura vegetal como predomínio 
dos campos – no entanto, estes ecossistemas estão entre os menos 
protegidos em todo o planeta.

Na América do Sul, os campos e pampas se estendem por uma 
área de aproximadamente 750 mil km2, compartilhada por Brasil, 
Uruguai e Argentina.

 No Brasil, o bioma Pampa está restrito ao Rio Grande do Sul, 
onde ocupa 178.243 km2 – o que corresponde a 63% do território 
estadual e a 2,07% do território nacional.

O bioma exibe um imenso patrimônio cultural associado à bio-
diversidade. Em sua paisagem predominam os campos, entremea-
dos por capões de mata, matas ciliares e banhados.

A estrutura da vegetação dos campos – se comparada à das flo-
restas e das savanas – é mais simples e menos exuberante, mas não 
menos relevante do ponto de vista da biodiversidade e dos serviços 
ambientais. Ao contrário: os campos têm uma importante contri-
buição no sequestro de carbono e no controle da erosão, além de 
serem fonte de variabilidade genética para diversas espécies que 
estão na base de nossa cadeia alimentar.

Pantanal
O bioma Pantanal é considerado uma das maiores extensões 

úmidas contínuas do planeta. Este bioma continental é considerado 
o de menor extensão territorial no Brasil, entretanto este dado em 
nada desmerece a exuberante riqueza que o referente bioma abri-
ga. A sua área aproximada é 150.355 km² (IBGE,2004), ocupando 
assim 1,76% da área total do território brasileiro. Em seu espaço 
territorial o bioma, que é uma planície aluvial, é influenciado por 
rios que drenam a bacia do Alto Paraguai.

 O Pantanal sofre influência direta de três importantes biomas 
brasileiros: Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. Além disso sofre 
influência do bioma Chaco (nome dado ao Pantanal localizado no 
norte do Paraguai e leste da Bolívia). Uma característica interes-
sante desse bioma é que muitas espécies ameaçadas em outras 
regiões do Brasil persistem em populações avantajadas na região, 
como é o caso do tuiuiú – ave símbolo do Pantanal. Estudos indicam 
que o bioma abriga os seguintes números de espécies catalogadas: 
263 espécies de peixes, 41 espécies de anfíbios, 113 espécies de 
répteis, 463 espécies de aves e 132 espécies de mamíferos sendo 2 
endêmicas. Segundo a Embrapa Pantanal, quase duas mil espécies 
de plantas já foram identificadas no bioma e classificadas de acordo 
com seu potencial, e algumas apresentam vigoroso potencial me-
dicinal.

Apesar de sua beleza natural exuberante o bioma vem sendo 
muito impactado pela ação humana, principalmente pela atividade 
agropecuária, especialmente nas áreas de planalto adjacentes do 
bioma. De acordo com o Programa de Monitoramento dos Biomas 
Brasileiros por Satélite – PMDBBS, realizado com imagens de saté-
lite de 2009, o bioma Pantanal mantêm 83,07% de sua cobertura 
vegetal nativa.

Assim como a fauna e flora da região são admiráveis, há de 
se destacar a rica presença das comunidades tradicionais como as 
indígenas, quilombolas, os coletores de iscas ao longo do Rio Pa-
raguai, comunidade Amolar e Paraguai Mirim, dentre outras. No 
decorrer dos anos essas comunidades influenciaram diretamente 
na formação cultural da população pantaneira.

Apenas 4,6% do Pantanal encontram-se protegidos por unida-
des de conservação, dos quais 2,9% correspondem a UCs de prote-
ção integral e 1,7% a UCs de uso sustentável (BRASIL, 2015).

Os Domínios Morfoclimáticos são conjuntos formados por as-
pectos naturais, como solo, relevo, hidrografia, vegetação e clima 
que predominam em um determinado local, formando uma deter-
minada paisagem. O grande responsável por esta classificação no 
Brasil foi o professor Aziz Ab´ Saber.

- Domínio Equatorial Amazônico está situado na região Norte 
do Brasil, é formado, em sua maior parte, por terras baixas (Planície 
Amazônica e as áreas de depressões), predominando o processo 
de sedimentação, banhado pela Bacia Amazônica, com um clima e 
floresta equatorial. 

- Domínio dos Cerrados está localizado na porção central do 
território brasileiro, há um predomínio de chapadões (Planalto 
Central), apresentando algumas nascentes importantes como dos 
rios da Bacia do Tocantins-Araguaia, com a vegetação predominan-
te do Cerrado e o clima tipicamente tropical. 

- Domínio dos Mares de Morros está localizado ao longo do 
litoral brasileiro, o domínio de mares de morros recebe esse nome 
em função de sua estrutura geológica. Formada por dobramentos 
cristalinos da Era Pré-Cambriana, esse relevo sofreu intensa ação 
erosiva ao longo dos milhões de anos, o que contribuiu para a 
formação de morros com vertentes arredondadas, chamadas de 
“morros em meia laranja”. A vegetação característica desse domí-
nio é a Floresta Tropical Úmida ou Mata Atlântica, que possui cer-
ca de 20 mil espécies de plantas, das quais 8 mil são consideradas 
endêmicas.

- Domínio das Caatingas localiza-se no nordeste brasileiro, no 
conhecido polígono das secas ou Sertão Nordestino, caracterizado 
por depressões interplanálticas e alguns chapadões, a hidrografia 
é bastante limitada pela condição climática que é o Semiárido e a 
vegetação é a quem dá o nome a este domínio.

- Domínio das Araucárias encontra-se no Sul do país, com pre-
domínio de planaltos, com a Bacia do Paraná sendo destaque, o 
clima é subtropical e a vegetação é formada por araucárias (quase 
extintas). 
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7, 8 E 10

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.
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Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7



INFORMÁTICA

3

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
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• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a parte 
desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente experiência 

de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., 
isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.
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INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES: O PAPEL DO PSI-
CÓLOGO NAS INSTITUIÇÕES ORGANIZACIONAIS, NA 

ATUALIDADE

Instituições e organizações 

O papel do psicólogo nas instituições organizacionais na atua-
lidade 

Talvez a psicologia seja um dos campos mais misteriosos da 
ciência moderna para o público leigo, o que provavelmente faz com 
que haja muitos mal entendidos a respeito do seu  papel na socie-
dade e da sua epistemologia. 

Graças à filosofia, a psicologia encontrou espaço entre as ciên-
cias porque o exame dos fundamentos  em que se apoiou a criação 
dela constatou a sua coerência e a racionalização que levaram aos 
conhecimentos que temos hoje através de inúmeros atores envol-
vidos no processo. 

Embora tenhamos expressões, jargões e até mesmo memes na 
internet a respeito dessa ciência, a maioria das pessoas ainda têm 
uma noção muito rasa do que se trata de psicologia. 

Ainda podemos ver em filmes ou peças de teatro, o estereóti-
po de psicólogos como aqueles sujeitos vestidos de jaleco branco, 
óculos, uma prancheta nas mãos, caneta, papel e um olhar sério e 
curioso de investigadores de problemas mentais complexos e dig-
nos de serem estudados.

Porém na verdade o papel dos psicólogos vai muito mais além 
de se sentar na frente de um paciente e ajudá-lo a desvendar os 
mistérios da sua mente e seus sonhos. Ela, na verdade é uma ponte 
entre a filosofia e a fisiologia pois no caso da fisiologia, ela estuda 
como o cérebro se comporta, quais estímulos externos o influen-
ciam e quais os fatores físicos e biológicos o influenciam em seu 
funcionamento tal como qualquer outro órgão do corpo humano. 

Já a Filosofia se encarrega de analisar os processos racionais 
e as ideias no qual corroboram com a psicologia na montagem da 
compreensão do funcionamento da mente e comportamento.

O modo no qual trabalhamos vem sendo alterado desde a in-
venção das máquinas. Não é a toa que a revolução industrial trou-
xe sérias e drásticas mudanças no comportamento e pensamento 
da sociedade. Indivíduos que outrora faziam seus trabalhos mais 
braçais e sem muito esforço intelectual, agora tinham que operar 
máquinas que lhes trariam o sustento mas com um certo risco de 
perigo à vida também. 

Estas máquinas necessitavam de reparos constantemente de-
vido à acidentes no trabalho no qual mutilava ou ceifava a vida de 
um trabalhador. 

Foi por esta razões e outras que a sociologia surgiu em meados 
do século XIX, com a preocupação de estudar os fenômenos que 
estavam ocorrendo junto ao crescimento acelerado das capitais tais 
como Paris, Londres e Berlim devido ao progresso e ascenção do 
capitalismo selvagem.

Graças à Sociologia, Filosofia e Psicologia, a maneira no qual 
nos relacionamos com as instituições hoje como trabalhadores e 
indivíduos, mudou e muito. 

O psicologo na atualidade não somente tem  o papel de anali-
sar os processos mentais individuais mas também todos os outros 
processos que envolvem o coletivo. 

As organizações, sejam de origem capitalista ou filantrópica, 
trabalha com a sinergia e energia de indivíduos com um objetivo 
em comum no qual é a realização pessoal dentro de um ambiente 
de grupo. 

Tal  fato se dá porque todos nós necessitamos satisfazer o senti-
mento de pertencimento porém muitas vezes este sentimento aca-
ba se chocando com a necessidade individual e particular do outro 
que pode ser bem distinta. 

O departamento de recursos humanos de uma empresa, por 
exemplo, é um tipo de figura que simboliza a necessidade de inter-
mediação de conflitos, capacitação de equipes e valorização indi-
vidual. 

O RH é também responsável por medir a produtividade, estí-
mulo e motivação dos colaboradores.

Todo este papel é geralmente desempenhado por uma equipe 
liderada por um indivíduo formado em Psicologia com especializa-
ção em gestão de pessoas. 

As mudanças e tendencias que vão aparecendo em nosso mun-
do moderno, dão terreno à novas discussões tais como a identidade 
de gêneros, opções e diversidade e orientação sexual e a as suas 
funções no exercício da cidadania.

Além dessas questões de identidade de gênero, vemos um 
mundo onde a polarização política afeta famílias e instituições no 
quesito do partidarismo político e ideológico. 

Cabe então aos Psicólogos orientar, acolher, informar e estimu-
lar o respeito e a tolerância em todos os ambientes institucionais, 
sejam eles, universidades, ONG’s, escolas ou empresas.

De acordo com Lev Vygotsky, psicólogo russo nascido em 1896 
e falecido em 1934, nós construímos nossa identidade pela relação 
com os outros. Porém quando nos deparamos com indivíduos com 
essa identidade já formada na fase adulta ou talvez até mesmo de-
formada, cabe ao Psicólogo perceber as possibilidades de adaptabi-
lidade de convivência, tolerância e respeito.

ACOMPANHAMENTO E ADAPTAÇÃO DO TRABALHA-
DOR E SUA SAÚDE MENTAL EM RELAÇÃO AO ESTRES-

SE

Acompanhamento e adaptação do trabalhador e sua saúde 
mental em relação ao estresse.

O que é estresse?
Muitas pessoas acabam usando o termo “estresse” em frases 

tais como: “Não me estressa” ou até mesmo: “Isso está me estres-
sando demais”, sem saber profundamente o que é estar estressado 
ou o seu significado profundo.

Não podemos afirmar que todas as pessoas reagem igualmen-
te ao estresse porém sabemos que ele afeta a todos de uma forma 
particular ainda mais em tempos de pandemia e insegurança social, 
familiar e política.

Na verdade o organismo, sendo muito inteligente, desenvol-
veu um sistema de defesa para que os seres humanos pudessem 
se proteger de ameaças e estar prontos para fugir ou lutar. Junto 
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ao estresse, é liberada a adrenalina que serve de um tipo de gatilho 
no corpo dando combustível para que possamos correr, lutar ou se 
evadir rapidamente diante de uma ameaça.

Algumas reações no organismo devido ao estresse

1. Sistema imunológico
A eficiência da imunidade aumenta por um tempo limitado 

produzindo células que são chamadas de “assassinas” no qual ma-
tam qualquer ameaça estranha ao organismo

2. Musculatura estrutural
Em momentos de estresse, os músculos se desempenham me-

lhor com um maior fluxo sanguineo, garantindo um maior supri-
mento de oxigênio e nutrientes

3. Respiração e sistema cardiovascular
Mais oxigênio é absorvido devido à dilatação dos brônquios. O 

resultado positivo da oxigenação é que o sangue circula com mais 
potência, dando assim substrato de energia para os músculos, cé-
rebro e coração. 

4. Metabolismo
A famosa “secura na boca” acontece nesse estagio devido à 

produção de ácido glicólico e gordura, produzidos pelo cérebro 
para suprir sustância aos músculos estruturais enquanto a digestão 
é acelerada. 

5. Outras reações
Quando as pupilas se dilatam é porque os olhos necessitam 

estar bem abertos em relação à ameaça, reconhecendo assim o 
perigo iminente. O processo de coagulação também é acelerado 
para que feridas possam ser estancadas com mais rapidez. A sen-
sibilidade à dor fica reduzida em níveis hormonais e é por isso que 
pessoas relatam não se lembrar de ter sentido dor em um acidente 
ou quando foram atacadas.

E finalmente, o suor resfria o corpo para que este possa conti-
nuar o seu desempenho em lutar a favor da sua sobrevivência. 

Há relatos de pessoas que não sabem dizer de onde tiraram for-
ças para levantar um carro ou uma parede diante de uma situação 
de risco, porém a medicina explica que não é somente o fator psico-
lógico que empodera o corpo. É obvio que tudo começa na mente 
de um indivíduo mas o resto, o corpo mesmo se encarrega de tor-
nar quase sobrenatural dando energia e força a quem os necessita.

O estresse no trabalho
O estresse é uma reação normal e muito útil para o nosso orga-

nismo e mente porém pode se tornar muito insalubre na medida do 
passo que vai se tornando algo recorrente e oriundo de situações 
de ameaça e risco de morte ou dano físico. 

E por falar em insalubridade, este é um dos fatores que mais 
afastam trabalhadores de seus cargos e funções. Não é a toa que 
desde a criação dos direitos humanos, tem-se a preocupação de 
tornar o trabalho algo cada vez mais leve e prazeroso na medida 
do possível porém há oficios e ambientes muito difíceis de por esta 
política em prática visto que eles mesmo em sua natureza, são es-
tressantes. 

Trabalhos tais como policias, controladores de tráfego aéreo, 
médicos, enfermeiros e  trabalhadores de cemitérios podem so-
frer uma enorme carga emocional e física de estresse devido ao 
constante contato com o sofrimento alheio. É por esta razão que 

é necessário que haja um acompanhamento de um profissional da 
saúde mental para que este possa avaliar os riscos e fatores que 
deterioram a saúde mental e física a médio ou longo prazo. 

A adaptação do trabalhador em seu ambiente de trabalho
Todo trabalho deve ser acolhedor para que os trabalhadores 

tenham o mínimo de condições de desempenhar suas funções de 
uma maneira prazerosa e produtiva. 

É óbvio que nem sempre é possível conciliar as duas coisas mas 
ao valorizar o trabalhador com recompensas que vão além do que 
lhe é devido, isto é, seu salário, ficam muito mais suscetíveis a ter 
um melhor desempenho e produtividade assim que são recompen-
sados de variadas maneiras.

Ao empregar um novo trabalhador, deveriam as empresas por 
um certo padrão, ter um momento de adaptação para que o novo 
funcionário entenda a rotina, a política, as hierarquias e o ritmo de 
cada departamento. Esta adaptação tem um termo em inglês que 
se chama “coping” no qual é um conjunto de esforço cognitivo e 
comportamental que ajudo o indivíduo a lidar com as demandas 
específicas tanto internas como externas oriundas de situações de 
estresse. 

Há dois tipos de coping no qual são: O Coping emotivo e o co-
ping focalizado no problema.

O coping emotivo se refere ao esforço que tem foco na emoção 
e tem como objetivo principal o nivelamento do estado emocional 
da pessoa em relação ao estresse causado pelas situações de es-
tresse, reduzindo assim, a sensação negativa que o evento pode 
causar.  Já o coping focado no problema se esforça em reconhecer 
a origem do problema, a fim de que a pessoa possa entender quais 
mudanças são necessárias para que se reduza o impacto dos fatores 
que levam à situação de estresse. O objetivo do coping é simples-
mente potencializar as capacidades de defesa do ego.

Não é de se surpreender que funcionários novos tendem a se 
sentir inseguros e nervosos  diante de uma demanda que não lhes 
era comum ou sabida. Por isso, se faz necessário um período de 
experiência dando ao novo trabalhador a chance de se adaptar com 
mais facilidade e tranquilidade 

A maioria das empresas, por padrão, contratam funcionários e 
impõem um período de experiência garantido por lei no qual mui-
tas vezes não é respeitado, dando ao novo funcionário total respon-
sabilidade e encargos no qual ele ainda não está acostumado.

Sendo assim, o processo de “trainee” nas empresas, parece ser 
o meio mais racional e funcional para adaptar o trabalhador em sua 
nova função. 

O estresse causado pelo novo emprego pode por em risco não 
somente a saúde do novo funcionário bem como a produção do 
departamento no qual ele ou ela estão desempenhando duas novas 
funções. 
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CONHECIMENTO CLÍNICO: PSICOPATOLOGIA: NEURO-
SES, TRANSTORNOS, PERVERSÕES, DISTÚRBIO EMO-
CIONAL, FATORES INTERVENIENTES, TÉCNICAS TERA-

PÊUTICAS E ASPECTOS SOCIAIS

Introdução
As literaturas em Psicologia e em psicanálise indicam que as 

psicopatologias na infância e na adolescência manifestam caracte-
rísticas próprias e exigem avaliações específicas sobre seu desenvol-
vimento, bem como à sua abordagem, tratamento e classificação. 

Por meio de análises preditivas e de retrospecção, pode-se 
considerar que o surgimento e a falta de abordagem adequada às 
condições clínicas em saúde mental da criança e do adolescente 
representam iminentes prenunciadores de desvios na vida adulta.  

Diagnóstico
Os principais modelos de pesquisa em saúde mental da criança 

e do adolescente são:  
— Avaliação Baseada em Diagnóstico  
— Avaliação Empiricamente Baseada 

Principais patologias na infância, adolescência e vida adulta

1. Depressão 
• Sintomas: dificuldades de aprendizado/problemas de aten-

ção/baixo rendimento escolar, falta de apetite, irritabilidade sem 
motivo aparente, falta de interesse por brincadeiras e interação 
com amigos, isolamento social, incontinência fecal e urinária, entre 
outros. Esses sintomas podem ser mais específicos de acordo com a 
idade da criança ou do adolescente.  

• Motivações prováveis: situações traumáticas, divórcio dos 
pais, mudança de escola, conflitos familiares recorrentes, falta de 
convívio com os pais ou seu falecimento; maus tratos, como viola-
ções ou convênio cotidiana com pais adictos 

• Tratamento: 1) acompanhamento: basicamente, a criança 
e o adolescente devem ter acompanhamento pediátrico, psiquiá-
trico e psicológico, além de professores e familiares. Para prevenir 
reincidências, é necessário que esse acompanhamento tenha a du-
ração de, pelo menos, seis meses; 2) terapia cognitivo-comporta-
mental: as sessões de psicoterapia são recomendadas para crianças 
até 9 anos e auxiliam o paciente a criar hábitos novos e mais sau-
dáveis e a lidar com os problemas; 3) medicação: após os 9 anos, 
além da psicoterapia, é necessário recorrer aos antidepressivos, de-
vidamente prescrito pelo psiquiatra. Estimulantes, antipsicóticos ou 
estabilizadores de humor também podem ser receitados.  

2. Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 
(TDAH): distúrbio neurobiológico, de ordem genética, que surge na 
infância e regularmente permanece por toda a vida. Também é cha-
mado de Distúrbio do Déficit de Atenção (DDA). 

• Sintomas: desatenção, inquietude e impulsividade. 
• Tratamento: 
1) Multimodal: tratamento que associa medicações (na maior 

parte dos casos), acompanhamento de pais e professores e técnicas 
individuais que são lecionadas ao paciente; 

2) Terapia Cognitivo Comportamental: esse tipo de psicotera-
pia, que, no Brasil, é de exercício exclusivo dos psicólogos, é o re-
comendado para os casos de TDAH, pois as demais modalidade de 
psicoterapia não apresentam comprovações científicas de auxílio 
no tratamento dos sintomas.

3. Transtorno de conduta: o diagnóstico desse distúrbio pode 
ocorrer ainda na infância, quando o indivíduo começa a agir com 
egoísmo, violência e manipulação, atitudes que afetam de forma 
direta o desempenho escolar e relacionamentos social e familiar do 
portador. 

• Diagnóstico: a identificação desse distúrbio deve ser feita por 
psicólogo ou psiquiatra, a partir da observação de atitudes com du-
ração mínima de 6 meses.  

• Principais sinais que indicam o transtorno de conduta: baixa 
tolerância à frustração, com crises de irritabilidade constantes; re-
beldia e postura desafiadora; ausência de empatia e preocupação 
com os outros; manipulação e mentiras constantes; 

• culpabilização dos outros; agressividade; fugas de casa recor-
rentes; furtos e/ou roubos; vandalismo; crueldade com animais ou 
pessoas vulneráveis 

• Tratamento: 1) Terapia: realizada por psicólogo ou psiquiatra, 
que avaliam os comportamentos e procuram identificar as causas e 
compreender as motivações; 2) Medicações: em alguns casos, para 
melhorar o transtorno de conduta ou permitir o autocontrole, me-
dicações, como antipsicóticos, antidepressivos e estabilizadores de 
humor, podem ser prescritas pelo psiquiatra.

4. Transtorno esquizofreniforme: esquizofrenia é uma patolo-
gia que deturpa o pensamento, as percepções e as emoções (Orga-
nização Mundial da Saúde, 2002)1. Na forma “paranoide”, seu modo 
mais típico, manifestam-se alucinações visuais e auditivas e delírios.  

• Primeiros sintomas: esse distúrbio, que acomete em torno 
de 1% da população, é raro na infância e dá seus primeiros sinais 
entre 15 e 30 anos. Existe ainda a esquizofrenia precoce, que tem 
seus primeiros indícios antes dos 13 anos de idade. Essa condição 
somente irá se apresentar mais claramente na fase adulta.  

• Tratamento: 
1) medicação; 
2) psicoterapia; 
3) internação hospitalar, para casos extremos. 

O que são transtornos mentais
Baseado na Organização Mundial de Saúde – OMS - ONU, en-

tendem-se como Transtornos Mentais e Comportamentais as con-
dições caracterizadas por alterações mórbidas do modo de pensar 
e/ou do humor (emoções), e/ou por alterações mórbidas do com-
portamento associadas a angústia expressiva e/ou deterioração do 
funcionamento psíquico global. Os Transtornos Mentais e Compor-
tamentais não constituem apenas variações dentro da escala do 
«normal», sendo antes, fenômenos claramente anormais ou pato-
lógicos.

Uma comportamento anormal ou um curto período de anorma-
lidade do estado afetivo não significa, em si, a presença de distúr-
bio mental ou de comportamento. Para serem categorizadas como 
transtornos, é preciso que essas anormalidades sejam persistentes 
ou recorrentes e que resultem em certa deterioração ou perturba-
ção do funcionamento pessoal, em uma ou mais esferas da vida. Os 
Transtornos Mentais e Comportamentais se caracterizam também 
por sintomas e sinais específicos e, geralmente, seguem um curso 
natural mais ou menos previsível, a menos que ocorram interven-
ções. Nem toda deterioração humana denota distúrbio mental.

As pessoas podem sofrer angústia em virtude de circunstân-
cias pessoais ou sociais e, a menos que sejam satisfeitos todos os 
critérios necessários para o diagnósticos de determinado distúrbio, 
essa angústia não constituirá distúrbio mental. Há diferença, por 
exemplo, entre um estado afetivo deprimido e depressão doença, o 
primeiro surgindo como resposta a uma determinada circunstância 
estressante e a outra como uma doença franca.
1 Ministério da Saúde, Direção Geral da Saúde. RELATÓRIO MUNDIAL DA SAÚDE 
Saúde mental: nova concepção, nova esperança. Brasil, 2002.
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Diferentes modos de pensar e se comportar, entre diferentes 
culturas, podem influenciar a maneira pela qual se manifestam os 
Transtornos Mentais. Assim, as variações normais determinadas 
pela cultura não devem ser rotuladas como Transtornos Mentais, 
da mesma forma como, também, não podem ser tomadas como 
indicações de distúrbio mental as crenças sociais, religiosas e/ou 
políticas. Essas nuances étnicas e culturais fazem parte da chamada 
Psiquiatria Transcultural.

Os Transtornos Mentais e de Comportamento considera-
dos pela Classificação Internacional das Doenças da OMS da ONU 
(CID.10) obedecem descrições clínicas e normas de diagnóstico e 
compõem uma lista bastante completa. Há também outros critérios 
de diagnóstico disponíveis para a pesquisa, para uma definição mais 
precisa desses transtornos, como é o caso do DSM.IV, da Associa-
ção Norte-americana de Psiquiatria. Todas essas classificações de 
Transtornos Mentais classificam síndromes, doenças e condições, 
mas não classificam pessoas, as quais podem sofrer um ou mais 
desarranjos emocionais durante um ou mais períodos da vida, in-
dependentemente das etiquetas diagnósticas estabelecidas pelo 
sistema. 

O Diagnóstico
Para um entendimento mais prático e objetivo sobre o diag-

nóstico das doenças mentais veja a página O Diagnóstico em Psi-
quiatria.

Os Transtornos Mentais e Comportamentais são identificados 
e diagnosticados através dos métodos clínicos semelhantes aos uti-
lizados para os transtornos físicos. Esses métodos incluem uma cui-
dadosa entrevista (anamnese) colhida com o paciente e com outras 
pessoas, incluindo sua família, um exame clínico sistemático para 
verificar o estado mental e suas condições orgânicas, testes e exa-
mes especializados que forem necessários. Registraram-se, nas úl-
timas décadas, avanços importantes na padronização da avaliação 
mental e emocional, bem como na confiabilidade dos diagnósticos 
clínicos.

Graças aos esquemas internacionais estruturados e padroniza-
dos de entrevistas, graças às definições uniformes dos sinais, dos 
sintomas e dos critérios de diagnóstico, é possível atingir alto grau 
de confiabilidade e validade no diagnóstico de Transtornos Men-
tais. Esses sinais e sintomas foram internacionalmente definidos 
detalhadamente para permitir uma linguagem comum e uniforme 
em todo mundo científico, imprescindível para o diagnóstico e para 
as pesquisas. Assim, os critérios de diagnóstico para Transtornos 
Mentais foram padronizados internacionalmente de tal forma que, 
atualmente, é possível diagnosticar Transtornos Mentais de forma 
tão confiável e precisa quanto a maioria dos transtornos orgânicos.

Com a uniformidade dos métodos, critérios e conceitos a con-
cordância entre dois especialistas em diagnóstico de Transtornos 
Mentais apresenta médias entre 70 e 90% (Wittche et al. 1991; 
Wing et al. 1974; WHO 1992; APA 1994; Andrews et al. 1995). Es-
sas cifras estão na mesma faixa da concordância de diagnóstico dos 
transtornos físicos como, por exemplo, a diabete, a hipertensão ou 
a doença coronariana e assim por diante.

Como um diagnóstico preciso é requisito essencial para uma 
intervenção apropriada, bem como para a dados estatísticos e epi-
demiológicos precisos, os avanços nos métodos de diagnóstico vie-
ram facilitar, consideravelmente, a aplicação de princípios clínicos 
e de saúde pública na área da saúde mental. Embora a promoção 
da saúde mental positiva para todos os membros da sociedade seja 
evidentemente uma meta importante, ainda há muito que apren-
der sobre como atingir esse objetivo.

Fatores Biológicos, Psicológicos e Sociais
Por muitos anos, os cientistas discutiram a importância relati-

va dos fatores genéticos versus fatores ambientais no desenvolvi-
mento de Transtornos Mentais e de Comportamento. Hoje, entre 
as causas, os determinantes e os agravantes da Doença Mental a 
separação artificial dos fatores biológicos, psicológicos e sociais 
tem constituído um grande obstáculo ao estudo e compreensão. 
Na verdade, esses transtornos mentais são semelhantes a muitas 
doenças físicas, pelo fato de resultarem de uma complexa interação 
de vários fatores.

A evidência científica moderna indica que os Transtornos Men-
tais e Comportamentais resultam de fatores genéticos e ambien-
tais ou, em outras palavras, da interação da biologia com fatores 
socioambientais. O cérebro não reflete simplesmente o desenrolar 
determinista de complexos programas genéticos, nem é o compor-
tamento humano mero resultado do determinismo ambiental. Já 
desde antes do nascimento e por toda a vida, os genes e o meio 
ambiente estão envolvidos numa série de complexas interações. Es-
sas interações são cruciais para o desenvolvimento e evolução dos 
Transtornos Mentais e Comportamentais.

A ciência moderna está mostrando, por exemplo, que a expo-
sição a estressores durante o desenvolvimento inicial da persona-
lidade está associada com a hiperatividade cerebral persistente e 
o aumento da probabilidade de depressão numa fase posterior da 
vida. É promissor o fato de se haver mostrado que a terapia com-
portamental para transtornos obsessivo-compulsivo resulta em 
mudanças na função cerebral que podem ser observadas usando 
técnicas de registro de imagens e que são iguais aos que se podem 
obter mediante o uso de terapia medicamentosa.

Não obstante, o descobrimento de genes associados ao aumen-
to do risco de transtornos emocionais continuará proporcionando 
instrumentos de pesquisa importantes, os quais, juntamente com 
uma compreensão maior dos circuitos neurais, virão trazer novos e 
importantes vislumbres à fisiopatologia dos Transtornos Mentais e 
de Comportamento.

Ainda há muito que aprender sobre as causas e agravantes dos 
Transtornos Mentais e Comportamentais, mas as contribuições da 
neurociência, da genética, da psicologia e da sociologia, entre ou-
tras, desempenham importante papel informativo da maneira da 
psiquiatria compreender essas complexas relações. Uma aprecia-
ção cientificamente fundamentada das interações entre os diferen-
tes fatores contribuirá poderosamente para erradicar a ignorância e 
pôr paradeiro aos maus-tratos infligidos pela própria sociedade às 
pessoas com esses problemas.

1. - Fatores Biológicos
A idade e o sexo estão associados com Transtornos Mentais 

e Comportamentais. Já foi demonstrada a associação dos Trans-
tornos Mentais e Comportamentais com perturbações da comuni-
cação neural no interior de circuitos específicos. Na esquizofrenia, 
anormalidades na maturação dos circuitos neurais podem produzir 
alterações detectáveis na patologia no nível das células e dos teci-
dos grossos, as quais resultam no processamento incorreto ou mal 
adaptativo de informações.

Na depressão, contudo, é possível que não ocorram anorma-
lidades anatômicas distintas e o risco da doença pode ser devido 
antes a variações na responsividade dos circuitos neurais (Berke e 
Hyman 2000). Estas, por sua vez, podem refletir alterações quase 
imperceptíveis na estrutura, na localização ou nos níveis de expres-
são de proteínas críticas para a função normal.

Certos Transtornos Mentais, como a dependência de substân-
cias psicoativas, por exemplo, podem ser encarados em parte como 
resultado de plasticidade sináptica mal adaptativa. Noutras pala-
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vras, alterações das conexões sinápticas, resultantes quer da ação 
de drogas, quer da experiência, podem produzir alterações de longo 
prazo no pensamento, na emoção e no comportamento.

Paralelamente ao progresso na neurociência, ocorreram avan-
ços na genética. Quase todos os Transtornos Mentais e Compor-
tamentais graves comuns estão associados com um significativo 
componente de risco genético. Estudos do modo de transmissão de 
Transtornos Mentais entre diversas gerações de famílias extensas 
e estudos que comparam o risco de Transtornos Mentais em gê-
meos monozigóticos (idênticos), em oposição a gêmeos dizigóticos 
(fraternais), levaram, porém, à conclusão de que o risco das formas 
comuns de Transtornos Mentais é geneticamente complexo.

Os Transtornos Mentais e Comportamentais devem-se, predo-
minantemente, à interação de múltiplos genes de risco com fatores 
ambientais. Ademais, é possível que a predisposição genética ao 
desenvolvimento de determinado distúrbio mental ou comporta-
mental se manifeste somente em pessoas sujeitas a certos estres-
sores que desencadeiam a patologia.

Os exemplos de fatores ambientais poderiam abranger desde 
a exposição a substâncias psicoativas no estado fetal, até a desnu-
trição, infecção, perturbação do ambiente familiar, abandono, iso-
lamento e trauma.

2. - Fatores Psicológicos
Existem também fatores psicológicos individuais que se relacio-

nam com a manifestação de Transtornos Mentais e Comportamen-
tais. Um importante achado ocorrido no século XX e que deu forma 
à compreensão atual, é a importância decisiva do relacionamento 
Com os pais e outros provedores de atenção durante a infância.

O cuidado afetuoso, atento e estável permite ao lactente e à 
criança pequena desenvolver normalmente funções como a lin-
guagem, o intelecto e a regulação emocional. O malogro pode ser 
causado por problemas de saúde mental, doença ou morte de um 
provedor de atenção.

A criança pode ficar separada do provedor devido à pobreza, 
guerra ou deslocamento populacional. A criança pode carecer de 
atenção por não haver serviços sociais disponíveis na comunidade 
maior. Seja qual for a causa específica, a criança privada de afeto 
por parte de seus cuidadores tem mais probabilidades de manifes-
tar Transtornos Mentais e Comportamentais, seja durante a infân-
cia ou numa fase posterior da vida.

A comprovação desse achado foi dada por lactentes que viviam 
em instituições que não proporcionavam um nível de estimulação 
suficiente. Embora recebessem nutrição adequada e atenção física, 
essas crianças tinham grandes chances de apresentar graves prejuí-
zos nas interações com outras, na expressividade emocional e na 
maneira de lidar com a adaptação às ocorrências estressantes. Em 
certos casos, verificaram-se também déficits intelectuais.

Outro achado importante é o de que o comportamento hu-
mano e configurado, em parte, através de interações com o meio 
ambiente natural ou social. Essas interações podem resultar em 
consequências desejáveis ou indesejáveis para o indivíduo. Basica-
mente, estes têm mais probabilidades de praticar comportamentos 
que são recompensados pelo ambiente e menos probabilidades de 
praticar comportamentos que são ignorados ou castigados.

Assim, os Transtornos Mentais e Comportamentais podem 
ser considerados como comportamento mal adaptativo aprendido, 
seja diretamente, seja pela observação de outros com o passar do 
tempo. Provas disso vêm de décadas de investigação sobre apren-
dizagem e comportamento, confirmadas ainda pelo sucesso da te-
rapia do comportamento, que usa esses princípios para ajudar as 
pessoas a alterar padrões mal adaptativos de pensamento e com-
portamento.

Finalmente, a ciência psicológica mostrou que certos tipos de 
transtornos mentais e comportamentais, como a ansiedade e a de-
pressão, podem ocorrer em consequência da incapacidade de se 
adaptar a uma ocorrência vital estressante. De modo geral, as pes-
soas que procuram não pensar nos estressores ou fazer face a eles 
têm mais probabilidades de manifestar ansiedade ou depressão, 
enquanto as que discutem seus problemas com outras e procuram 
encontrar meios de controlar os estressores funcionam melhor com 
o passar do tempo. Esse achado levou ao desenvolvimento de inter-
venções que consistem em ensinar aptidões para enfrentar a vida.

Coletivamente, essas descobertas contribuíram para a com-
preensão dos Transtornos Mentais e Comportamentais. Ademais, 
constituíram a base do desenvolvimento de toda uma série de in-
tervenções efetivas.

3. - Fatores Sociais
Embora se tenha estabelecido a associação de fatores sociais, 

como por exemplo a urbanização e a pobreza com o desenvolvi-
mento de Transtornos Mentais e Comportamentais, não há razão 
para supor que as consequências das alterações sociais para a saú-
de mental sejam as mesmas para todos os setores de determinado 
segmento social. As mudanças geralmente exercem efeitos diferen-
ciais baseados no status econômico, no sexo, na raça e na etnia.

Entre 1950 e 2000, a proporção da população urbana da Ásia, 
África, América Central e do Sul subiu de 16% para 50% dos habitan-
tes daquelas regiões (Harpham e Blue, 1995). Em 1950, as cidades 
do México e de São Paulo tinham, respectivamente, 3,1 milhões e 
2,8 milhões de habitantes, mas em 2000 as populações estimadas 
de ambas eram de 10 milhões de habitantes.

A natureza da urbanização moderna pode ter consequências 
deletérias para a saúde mental, devido à influência de estressores 
maiores e de eventos vitais adversos mais numerosos, como por 
exemplo o congestionamento, a poluição do meio ambiente, a po-
breza e a dependência comum em uma economia baseada no di-
nheiro, com altos níveis de violência ou reduzido apoio social.

Aproximadamente a metade das populações urbanas em 
países de renda média e baixa vive na pobreza, e há dezenas de 
milhões de adultos e crianças sem teto. Em certas zonas, o desen-
volvimento econômico está forçando um número crescente de in-
dígenas a migrar para áreas urbanas em busca de uma forma mais 
viável de ganhar a vida.

Via de regra, a migração não produz melhoria do bem-estar 
social; ao contrário, resulta frequentemente em altos índices de 
desemprego e condições miseráveis de vida, expondo milhares 
de migrantes ao estresse social e a um risco maior de Transtornos 
Mentais devido à ausência de redes de apoio social. Os conflitos, as 
guerras e a inquietação social estão associados com elevação das 
taxas de problemas de saúde mental.

A vida real também é cheia de problemas para muitas pes-
soas. São problemas comuns o isolamento, falta de transportes e 
comunicações, e limitadas oportunidades educacionais e econômi-
cas. Ademais, os serviços mentais e sociais tendem a concentrar 
os recursos e a perícia clínica nas grandes áreas metropolitanas, 
deixando poucas e limitadas opções para os habitantes rurais que, 
porventura, necessitem de atenção em saúde mental.

Um estudo recente sobre o suicídio de pessoas idosas em cer-
tas zonas rurais da Província de Hunan, na China, mostrou um índi-
ce de suicídios mais elevado nas áreas rurais do que nas urbanas. 
Em outros países, foram informados índices de depressão entre 
mulheres das áreas rurais mais de duas vezes maiores do que os 
das estimativas para mulheres na população geral.

Existe uma relação complexa e multidimensional entre pobreza 
e saúde mental. Em sua definição mais estrita, pobreza é a falta 
de dinheiro ou de posses materiais. Em termos mais amplos, talvez 
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